PARECER Nº 4278, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 586, DE 2002

De autoria do Nobre Deputado Edmur Mesquita, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o ingresso gratuito em estádios e praças desportivas municipais e estaduais para jogos de futebol.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi enviado por despacho do Presidente desta Casa ao exame das comissões técnicas.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto.

Posteriormente, a Comissão de Esportes e Turismo aprovou parecer favorável à aprovação da propositura.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu para análise desta análise da Comissão de Finanças e Orçamento.

Inicialmente foi designado relator o nobre Deputado Estevam Galvão que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto, com a apresentação de uma emenda.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 18 de novembro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 26 v., redigir o voto vencido.

Verificamos que a propositura pretende conceder isenção do valor de ingresso a crianças entre 05 e 12 anos e a profissionais na ativa e afastados que tenham exercido função de técnico, árbitros ou jogadores profissionais de futebol.

O nobre relator acertadamente ofereceu uma emenda excluindo as crianças, principalmente com o intuito de preservar sua segurança, de acidentes com problemas de violência entre torcidas. Todavia, os óbices à aprovação do projeto são intransponíveis.

De fato, em reunião, foi explicitada a dificuldade de se controlar quem poderiam ser os beneficiários, uma vez que inexiste documento oficial que comprove sua situação de ex-profissional do futebol de campo.

Esta questão de se restringir a apenas uma modalidade de esporte profissional que poderia ser beneficiada caso o projeto se convertesse em lei, poderia ensejar uma discriminação contra as demais modalidades esportivas. Por que não considerar vôlei, basquete, tênis, judô, handebol, natação, futsal, ginástica olímpica e etc.? Por que somente o futebol de campo? Qual o intuito de se criar uma lei discriminatória? Incentivar a prática do futebol de campo profissional em detrimento dos demais esportes?

Ademais, como uma lei estadual poderia determinar que os estádios municipais concedessem a isenção? Quem arcaria com os custos desta isenção: os compradores pagantes dos demais ingressos, ou o Tesouro do Estado? Este projeto é inaplicável e traria muitos danos à sociedade paulista, caso se tentasse implementá-lo à força.

Portanto, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 586, de 2002, e à emenda.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o Vencido, contrário, nos termos do §3º, do artigo 56, da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 9-12-2008.

a) Bruno Covas – Presidente

Baleia Rossi – Bruno Covas – Vitor Sapienza – André Soares – Roberto Engler – Ana do Carmo

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI


De autoria do sr. deputado Edmur Mesquita, a proposição em análise objetiva  autorizar o ingresso gratuito em estádios e praças desportivas municipais e estaduais, para jogos de futebol, a menores entre 5 e 12 anos; jogadores e ex-jogadores profissionais; técnicos e árbitros de futebol.


O projeto foi restaurado a pedido do sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento.


Em sua tramitação, a proposição vem recebendo pareceres favoráveis.


Cabe-nos, neste momento, analisá-la segundo as determinações regimentais, próprias desta Comissão.


E, em o fazendo, verifico que nada obsta o seu prosseguimento, podendo ser deliberada em plenário.


Todavia, tratando-se de presença de crianças em estádios de futebol, permito-me a apresentação de uma emenda, pois, no caso, não se trata tão somente do acompanhamento de um responsável, mas o fato de, sabidamente, preservar o menor de acidentes e evitar que fiquem expostos às torcidas, não raro ocorrendo confrontos indesejáveis, com agressões e violências. 


Tendo em vista tal situação, somos pela apresentação da seguinte




Emenda


No projeto em epígrafe:


a-) Dê-se nova redação ao artigo 1º: 


“Art. 1º - Fica autorizado, no âmbito do Estado de São Paulo, o ingresso gratuito em estádios ou praças de esporte de:

I- Jogadores e ex-jogadores profissionais de futebol;

II- 
Técnicos e árbitros de futebol.” 

b-) Suprima-se o atual artigo 2º, renumerando-se o atual artigo 3º para artigo 2º e o atual artigo 4º para artigo 3º.

Concluímos o parecer pela aprovação do Projeto de lei nº 586, de 2002 e pela aprovação da emenda deste parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.

a) Estevam Galvão

